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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592/22. 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
instalação de placas de advertência sobre a automedicação em farmácias do Município 
de São Paulo. 
 
A Justificativa enfatiza a necessidade da que contribui para a preservação da saúde, 
salientando que de acordo com o Sistema Nacional de Informações Tóxico-
Farmacológicas, cerca de 30 mil casos de internação são registrados por ano no Brasil 
por decorrência de intoxicação, sendo os analgésicos, antitérmicos e anti-inflamatórios 
os remédios que mais intoxicam. 
 
Sob o ponto de vista da iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da LOM segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, salientando que a 
propositura não se insere em nenhuma das hipóteses expressas de iniciativa legislativa 
privativa do Executivo preconizadas nos incisos do § 2º do citado art. 37 da LOM.  
 
De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-
42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 
 
A matéria traduz nítido interesse local, encontrando respaldo na competência legislativa 
do Município, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, da Lei 
Orgânica Paulistana.  

Quanto ao seu aspecto de fundo, a propositura busca a proteção da saúde, afinando-se 
com o dever constitucional do Poder Público de promover ações voltadas à redução 
do risco da doença (art. 196 da Constituição Federal). E esse dever incumbe a todos 
os entes federativos, na medida em que a Constituição Federal preceitua competir à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência concorrente para legislar sobre 
defesa da saúde (art. 23, II) e aos Municípios, suplementar a legislação federal e a 
estadual no que couber (art. 30, II). 

Nesse diapasão, a Constituição do Estado de São Paulo, no exercício do poder 
constituinte derivado decorrente, dispõe também que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, cabendo aos Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirem o direito à 
saúde mediante políticas públicas que visem à redução do risco de doenças e outros 
agravos (art. 219). Diz ainda a Carta Bandeirante que as ações e os serviços de saúde 
são de relevância pública, abrangendo regulamentação, fiscalização e controle (art. 
220).  
 
O projeto encontra fundamento ainda na vertente da proteção e defesa do consumidor, 
matéria da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 
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24, VIII, da CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II, da CF).  
  
Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida (In 
Competências na Constituição de 1988, Ed. Atlas, pág. 125) para quem “a competência 
conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a 
competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar 
nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de 
complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais 
adequadamente às particularidades locais”. 
 
Vale destacar que o projeto em análise não extrapolou o interesse peculiar do Município, 
pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem 
a competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais 
eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas 
inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram 
os julgados abaixo:  

 
Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. Precedente 
deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de que não 
invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações 
sobre produtos combustíveis. (ADI nº 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski). 

 
Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1º, sobre a possibilidade do 
Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

 
Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 
§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. (grifamos) 

 
Por outro lado, trata-se de típica manifestação do poder de polícia administrativa, que 
confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a 
propriedade em benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir 
as infrações às regras de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 
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Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 
nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se 
desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. 
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469), nesses termos: 
 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. (...) Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

 
 
Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia 
com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.  
 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
 
Por fim, é necessária a apresentação de Substitutivo, sem prejuízo de demais 
adequações que as D. Comissões de mérito entendam pertinentes, a fim de: (I) alterar 
a redação do art. 3º, a fim de prever o valor da multa administrativa em reais, tendo em 
vista a extinção da UFIR pela medida provisória 1973-67, em 26/10/2000, bem como 
para incluir também critério para a sua devida atualização; II) adequar a proposta à 
técnica legislativa nos termos da Lei Complementar Federal nº 95/98. 
 
Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 
 
SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0592/22. 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de 
placas de advertência sobre os riscos da 
automedicação em farmácias. 

 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 
 
Art. 1º As drogarias e farmácias do município de São Paulo ficam obrigadas a fixar, em 
local visível, próximo ao balcão de atendimento e aos caixas, placa informativa com os 
seguintes dizeres: 
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“A AUTOMEDICAÇÃO PODE CAUSAR DANOS A SUA SAÚDE. NÃO COMPRE 
MEDICAMENTO SEM A PRESCRIÇÃO MÉDICA OU SEM ORIENTAÇÃO DO 
FARMACÊUTICO”. 

 
Art. 2º As placas de que trata o caput do art. 1º desta Lei deve medir no mínimo 30 cm 
(trinta centímetros) por 20 cm (vinte centímetros) para balcão de atendimento e 15 
(quinze centímetros) por 10 cm (dez centímetros) para o caixa. 
 
Art. 3º O descumprimento desta Lei acarretará ao infrator as seguintes sanções: 
 
I – advertência, na primeira infração; 
II – multa de R$ 123,00 (cento e vinte e três), após 30 (trinta) dias da advertência, em 
caso de reincidência; 
III – multa de R$ 369,00 (trezentos e sessenta e nove reais), em caso de nova 
reincidência. 
 
Parágrafo único. O valor da multa previsto nesta Lei será atualizado anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
 
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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